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Nova Friburgo/RJ, 16 de agosto de 2017.

Ofício PGM nº  141 /17. 

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Cumprimento-o, cordialmente, com o propósito de encaminhar a Vossa Excelência o incluso Anteprojeto de Lei, cujo teor tem a finalidade de criar o Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável e dá outras providências.

A presente iniciativa deve ser prestigiada e acolhida, uma vez que visa a dar suporte aos programas de estímulo às atividades de Desenvolvimento Rural Sustentável desenvolvidas pelo Município de Nova Friburgo.

Por essas razões, requeiro a autuação do competente Projeto de Lei Municipal e sua submissão à apreciação do Plenário, nos termos da Lei Orgânica Municipal.

Atenciosamente,

	RENATO BRAVO
Prefeito



	

	


Excelentíssimo Senhor

Vereador ALEXANDRE CRUZ
MD. Presidente da Câmara Municipal de Nova Friburgo
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ANTEPROJETO DE LEI MUNICIPAL

Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei Municipal:
Art. 1º - Fica criado o Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável de Nova Friburgo – FUNDO RURAL, sem personalidade jurídica própria, nem autonomia administrativa e financeira, tendo por objetivo dar suporte aos programas de estímulo às atividades de Desenvolvimento Rural Sustentável desenvolvidas pelo Município de Nova Friburgo.

Parágrafo único – O FUNDO RURAL é parte integrante da Estrutura Administrativa da Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Rural – SMADR, no qual o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável – CMDRS normatizará o seu funcionamento e a aplicação de seus recursos.

Art. 2º - O FUNDO RURAL será composto por um Gestor, que deverá ser o Secretário Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Rural; pela Tesouraria do Município; pela Subsecretaria de Registros Contábeis; e pessoal de apoio indicado pela Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Rural.

Parágrafo único - O CMDRS será órgão deliberativo e de assessoramento do FUNDO RURAL.

Art. 3º - Caberá ao Gestor do Fundo:


I – avaliar, julgar e decidir sobre a viabilidade financeira dos projetos encaminhados ao CMDRS;


II – administrar e coordenar a execução dos recursos do Fundo, segundo parâmetros técnicos e as diretrizes elaboradas pelo CMDRS;


III – assinar, juntamente com a Tesouraria e a Contabilidade, as contas do Fundo;


IV – apresentar os relatórios mensais ao CMDRS, relativos aos trabalhos e projetos executados com os recursos do Fundo;


V – ordenar as despesas do Fundo;


VI – encaminhar ao CMDRS, para a aprovação, a proposta orçamentária do Fundo;


VII – encaminhar à Subsecretaria de Registros Contábeis as informações necessárias à confecção da prestação de contas anual, para posterior envio ao Controle Interno para certificação e remessa ao Tribunal de Contas, em obediência à Deliberação nº 200 de 23/01/1996.

Parágrafo único – Em obediência ao princípio da segregação de funções, é vedada a participação do Gestor do FUNDO RURAL como Presidente do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável e, na condição de membro, será impedido de participar da aprovação das contas do gestor do Fundo.

Art. 4º - A proposta orçamentária do Fundo Rural evidenciará as Políticas e Programas Anuais e integrará o Orçamento Geral do Município, observados, na sua elaboração, os padrões e normas estabelecidos na Legislação pertinente, no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e os princípios da universalidade e do equilíbrio, sendo submetida à apreciação e aprovação do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável.

Art. 5º - A Execução Orçamentária do FUNDO RURAL processar-se-á com observância das normas, princípios legais e técnicas adotadas pelo Município. 

Art. 6º - Constituirão receitas do FUNDO RURAL:


I - recursos provenientes da transferência oriunda dos governos Federal e Estadual, especificamente alocada para atividades de Agropecuária e Desenvolvimento Rural Sustentável;


II - as dotações constantes do orçamento do FUNDO RURAL e as transferências efetuadas pela Prefeitura Municipal;


III – doações, legados, auxílios, contribuições, subvenções e transferências de Entidades Nacionais e Internacionais, Organizações Governamentais e Não Governamentais;


IV - recursos oriundos de convênios, acordos e contratos;


V – recursos decorrentes da venda de materiais produzidos pelos integrantes do processo, tais como composto orgânico, mudas, caldas, material didático, dentre outros;


VI - recursos decorrentes da alienação de material, bens e equipamentos considerados inservíveis de propriedade do FUNDO RURAL.

VII - outros recursos de quaisquer origens, que lhe sejam transferidos;

VIII - os financiamentos eventualmente contratados, firmados pelo Município de Nova Friburgo, devendo o pagamento ser suportado pelo Fundo;


IX - doações monetárias feitas diretamente ao FUNDO RURAL.

X - outras receitas que venham a ser legalmente instituídas;


XI - receitas provenientes de entidades e órgãos vinculados à Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Rural.


§ 1º - Todos os recursos que compõem o Fundo serão depositados em Instituição financeira oficial contratada pelo Município de Nova Friburgo através de processo licitatório, em conta bancária específica do FUNDO RURAL. 


§ 2º - O FUNDO RURAL obedecerá às normas das Leis Federais nos 4.320 de 17-03-1964 e 8.666 de 21-06-93.


§ 3º - Os recursos do FUNDO RURAL serão aplicados em programas e projetos, segundo critérios técnicos seletivos, estabelecidos pelo CMDRS.


§ 4º - A utilização dos recursos do FUNDO RURAL deverá se dar na forma prevista no ordenamento municipal vigente, notadamente respeitando o fluxo administrativo imposto pelo Controle Interno, devendo, necessariamente, passar pela Secretaria de Finanças, com ratificação do chefe do poder executivo.

Art. 7º - Os recursos do FUNDO RURAL serão aplicados em:


I – financiamento de planos, programas e projetos relativos ao Plano Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável e aprovados pelo CMDRS.


II – pagamento pela prestação de serviços técnicos às pessoas físicas e Instituições de direito público e privado, pela execução de programas e projetos específicos referentes à Agropecuária e ao Desenvolvimento Rural Sustentável, sendo vedada a contratação de pessoal para fins de compor os quadros do Fundo.


III – aquisição de material permanente, de consumo e de insumos necessários ao custeio e manutenção de instalações e equipamentos utilizados nas atividades de Agropecuária e Desenvolvimento Rural Sustentável, bem como de outros programas similares previamente selecionados e aprovados pelo CMDRS, sendo que os materiais permanentes adquiridos através do FUNDO RURAL deverão ser inventariados como patrimônio do mesmo.


IV – implementação de programas de capacitação e aperfeiçoamento de Recursos Humanos para as atividades de Agricultura e Desenvolvimento Rural Sustentável.

Art. 8º - Os saldos positivos do FUNDO RURAL apurados no balanço final de cada exercício serão automaticamente transferidos para o exercício seguinte.

Art. 9º - O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei, no prazo de 60 (sessenta) dias, em conformidade com critérios previamente discutidos com o CMDRS.

Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


                                                                       Nova Friburgo, 16 de agosto de 2017.

RENATO BRAVO

PREFEITO

Estado do Rio de Janeiro


Prefeitura Municipal de Nova Friburgo
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